
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1080685 - SC (2026/0092659-1)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : FELIPE WEIBER DE MORAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  SUBSTITUTIVIDADE  DO  WRIT.  ROUBO
MAJORADO.  DOSIMETRIA.  CRITÉRIO  CUMULATIVO  EM
CASCATA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. O recurso. Agravo regimental contra decisão monocrática que não conheceu do habeas
corpus, por ser substitutivo de recurso próprio. 2. Fato relevante. Condenação por roubo
majorado, com aplicação, na terceira fase da dosimetria, do método de cálculo sucessivo
das causas de aumento relativas ao emprego de arma de fogo (2/3) e ao concurso de
agentes  (1/3).  Pretensão  de  reconhecimento  de  ilegalidade  do  critério  cumulativo  em
“efeito  cascata”. 3.  As  decisões  anteriores.  Apelação  criminal  desprovida  e  revisão
criminal  julgada  improcedente  na  origem;  no  Superior  Tribunal  de  Justiça,  o  habeas
corpus não foi conhecido por substitutividade.

II. Questão em discussão
2.  Há duas questões em discussão: (i) saber se o habeas corpus substitutivo de recurso
próprio deve ser conhecido; e (ii) saber se há flagrante ilegalidade, na terceira fase da
dosimetria do roubo, quanto ao critério cumulativo em “efeito cascata” para aplicação das
majorantes de arma de fogo e concurso de agentes, a justificar concessão de ordem de
ofício.

III. Razões de decidir
4.  Habeas corpus substitutivo de recurso próprio não deve ser conhecido, admitindo-se
apenas a concessão da ordem de ofício em hipóteses de flagrante ilegalidade (CPP, art.
654, § 2º). 5.  Inexistência de coação ilegal ou teratologia no acórdão impugnado, o que
afasta a concessão de ordem de ofício. 6. No concurso de majorantes do crime de roubo, é
legítima a aplicação cumulativa, em critério sucessivo (“efeito cascata”), quando houver
motivação idônea, nos termos do art. 68, parágrafo único, do Código Penal e conforme
orientação  consolidada  da  Corte  Superior. 7.  Fundamentação  concreta  das  instâncias
ordinárias  para  a  cumulação:  prévia  preparação  do  delito,  divisão  de  tarefas  entre  os
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envolvidos  e  pluralidade  de  agentes  que  coordenaram  a  empreitada  delitiva,  em
consonância com a Súmula 443 do Superior Tribunal de Justiça. 8.  Ausente ilegalidade
flagrante na dosimetria, impõe-se a manutenção da decisão agravada por seus próprios
fundamentos.

IV. Dispositivo 
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  SUBSTITUTIVIDADE  DO  WRIT.  ROUBO
MAJORADO.  DOSIMETRIA.  CRITÉRIO  CUMULATIVO  EM
CASCATA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. O recurso. Agravo regimental contra decisão monocrática que não conheceu do habeas
corpus, por ser substitutivo de recurso próprio. 2. Fato relevante. Condenação por roubo
majorado, com aplicação, na terceira fase da dosimetria, do método de cálculo sucessivo
das causas de aumento relativas ao emprego de arma de fogo (2/3) e ao concurso de
agentes  (1/3).  Pretensão  de  reconhecimento  de  ilegalidade  do  critério  cumulativo  em
“efeito  cascata”. 3.  As  decisões  anteriores.  Apelação  criminal  desprovida  e  revisão
criminal  julgada  improcedente  na  origem;  no  Superior  Tribunal  de  Justiça,  o  habeas
corpus não foi conhecido por substitutividade.

II. Questão em discussão

2.  Há duas questões em discussão: (i) saber se o habeas corpus substitutivo de recurso
próprio deve ser conhecido; e (ii) saber se há flagrante ilegalidade, na terceira fase da
dosimetria do roubo, quanto ao critério cumulativo em “efeito cascata” para aplicação das
majorantes de arma de fogo e concurso de agentes, a justificar concessão de ordem de
ofício.

III. Razões de decidir

4.  Habeas corpus substitutivo de recurso próprio não deve ser conhecido, admitindo-se
apenas a concessão da ordem de ofício em hipóteses de flagrante ilegalidade (CPP, art.
654, § 2º). 5.  Inexistência de coação ilegal ou teratologia no acórdão impugnado, o que
afasta a concessão de ordem de ofício. 6. No concurso de majorantes do crime de roubo, é
legítima a aplicação cumulativa, em critério sucessivo (“efeito cascata”), quando houver
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motivação idônea, nos termos do art. 68, parágrafo único, do Código Penal e conforme
orientação  consolidada  da  Corte  Superior. 7.  Fundamentação  concreta  das  instâncias
ordinárias  para  a  cumulação:  prévia  preparação  do  delito,  divisão  de  tarefas  entre  os
envolvidos  e  pluralidade  de  agentes  que  coordenaram  a  empreitada  delitiva,  em
consonância com a Súmula 443 do Superior Tribunal de Justiça. 8.  Ausente ilegalidade
flagrante na dosimetria, impõe-se a manutenção da decisão agravada por seus próprios
fundamentos.

IV. Dispositivo 

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (fls. 152-156) interposto por FELIPE WEIBER

DE MORAIS contra a decisão monocrática (fls. 140-144) que não conheceu do habeas

corpus.

Consta  dos  autos  que  o  paciente  foi  condenado,  em  primeiro  grau  de

jurisdição,  pelo  Juízo  da  Vara  Criminal  da  Comarca  de  Itapema,  na  ação  penal  n.

5005736-83.2020.8.24.0125, à pena de 13 (treze) anos, 5 (cinco) meses e 14 (quatorze)

dias de reclusão, a ser cumprida em regime inicial fechado, e ao pagamento de 28 (vinte e

oito) dias-multa, por infração ao art. 157, § 2º, inciso II, e § 2º-A, inciso I, do Código

Penal, e ao art. 244-B do ECA, em concurso material benéfico (fls. 25-35).

A  defesa  interpôs  apelação  criminal  ao  Tribunal  de  Justiça,  que  negou

provimento ao recurso (fls. 36-50). 

Operado o trânsito em julgado,  a  defesa ajuizou revisão criminal  perante a

Corte de origem, que a conheceu e a julgou improcedente (fls. 85-88).

Sobreveio a impetração do presente habeas corpus, em que se alegou flagrante

ilegalidade na adoção do método de cálculo (em cascata) na terceira fase da dosimetria do

crime de roubo, com a aplicação sucessiva das majorantes de emprego de arma de fogo

(2/3) e de concurso de agentes (1/3).

O habeas corpus não foi conhecido por ser substitutivo de recurso próprio, em

alinhamento com a jurisprudência desta Corte Superior.

No  regimental,  o  agravante  busca  a  reforma  da  decisão  monocrática,

pleiteando  o  conhecimento  do writ e  a  concessão  da  ordem,  com a  readequação  do

método de cálculo das majorantes para a cumulação simples das frações.

É o relatório.
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VOTO

O agravante almeja a reforma da decisão monocrática, de modo que o habeas

corpus seja  conhecido e  concedida a  ordem nos termos requeridos na petição inicial.

Argumenta haver  ilegalidade flagrante na adoção do critério de cálculo sucessivo das

majorantes na terceira fase da dosimetria do crime de roubo.

Contudo, o habeas corpus não foi conhecido por ser substitutivo de recurso

próprio, em alinhamento com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA
DO RELATOR. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO
PRÓPRIO.  REITERAÇÃO DE PEDIDO.  REDUTOR DO TRÁFICO
PRIVILEGIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

Tese de julgamento:
[...]
2. Habeas corpus substitutivo de recurso próprio não deve ser

conhecido,  admitindo-se  apenas  a  concessão  de  ordem de  ofício  em
hipóteses de flagrante ilegalidade.

[...]
(AgRg  no  HC  n.  1.042.523/SP, relator  Ministro  Joel  Ilan

Paciornik, Quinta Turma, julgado em 22/4/2026, DJEN de 27/4/2026.)
Não obstante o óbice à impetração de habeas corpus em substituição a recurso

próprio,  não  verifiquei,  no  acórdão  impugnado,  coação  ilegal  ou  teratologia  que

justificasse a concessão da ordem de ofício.

No  tocante  à  tese  de  ilegalidade  no  método  de  cálculo  das  majorantes,  o

Tribunal de origem apresentou razões concretas para a aplicação cumulativa das causas de

aumento,  apontando  a  prévia  preparação  do  crime,  a  divisão  de  tarefas  entre

os  envolvidos  e  a  pluralidade  de  agentes  que  coordenaram a  empreitada  delitiva,  em

observância ao enunciado da Súmula n. 443 desta Corte Superior.

Sobre o tema, a jurisprudência desta Corte Superior é assente no sentido de

que, no concurso de majorantes, adota-se o critério cumulativo de cálculo (efeito cascata),

não havendo falar em acumulação simples das frações, desde que haja motivação idônea

para tanto, justamente o caso dos autos.

Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  ROUBO.  REVISÃO
CRIMINAL.  DOSIMETRIA.  TERCEIRA  FASE.  REDUÇÃO  DA
FRAÇÃO DE AUMENTO PELAS MAJORANTES DO ROUBO. ART.
68 PARÁGRAFO ÚNICO DO CÓDIGO PENAL. INVIABILIDADE.
MOTIVAÇÃO  CONCRETA  PARA  A  APLICAÇÃO  CUMULATIVA
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DAS  CAUSAS  DE  AUMENTO.  AUMENTO  EM  CASCATA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  de  Justiça  é  no
sentido de que, a teor do art. 68, parágrafo único, do Código Penal, é
possível,  de  forma  concretamente  fundamentada,  aplicar
cumulativamente  as  causas  de  aumento  de  pena  previstas  na  parte
especial, não estando obrigado o julgador somente a fazer incidir a causa
que  aumente  mais  a  pena,  excluindo  as  demais  (AgRg  no  HC  n.
644.572/SP, Relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado
em  9/3/2021, DJe  15/3/2021). Assim, é legítima a aplicação cumulada
das majorantes,  no crime de roubo, quando as circunstâncias do caso
concreto  demandarem  uma  sanção  mais  rigorosa,  destacado
especialmente por elementos como o modus operandi do delito.

2. No presente caso, observa-se que as instâncias ordinárias
fundamentaram adequadamente o emprego cumulativo das majorantes
previstas no § 2°, inciso II, e no § 2°-A, inciso I, ambos do art. 157 do
Código Penal, exigindo-se uma sanção mais rigorosa, pois a empreitada
envolveu quatro agentes, com importante divisão de tarefas estabelecida
entre eles, a contar com uma motorista pronta para dar fuga ao bando
que adentrou a residência e um agente exclusivamente responsável para
o monitoramento da movimentação na parte externa da casa, a fim de
evitar eventuais abordagens policiais, além do fato da arma de fogo ter
sido apontada para a cabeça da ofendida Bruna Iraci Kleinschimidt que
veio a desmaiar e precisou de atendimento médico de urgência em razão
dos fatos, justificando a cumulação.

3.  A  cumulação  das  causas  de  aumento  do  concurso  de
pessoas e do uso de arma de fogo (art. 157, § 2°, inciso II, e § 2°-A, I, do
CP)  é  feita  de  forma  sucessiva  ou  de  "efeito  cascata",  assim  como
realizado pela Corte de origem, ou seja, primeiro, aplica-se uma causa
de aumento e, sobre esse resultado, utiliza-se a outra.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp n.  2.162.319/SC, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/10/2024, DJe
de 14/10/2024.)

Demais disso, não vislumbro a presença de ilegalidade flagrante no acórdão

impugnado que desafie a concessão da ordem nos termos do § 2º do artigo 654 do Código

de Processo Penal. 

Assim, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.080.685 / SC

Número Registro: 2026/0092659-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50014600420238240125  50040522620208240125  50055860520208240125  50057368320208240125
50994726920258240000 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : FELIPE WEIBER DE MORAIS 
CORRÉU : RUBENS PRESTES VIEGA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FELIPE WEIBER DE MORAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros Maria Marluce Caldas,  Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 15 de junho de 2026
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